EMENDA Nº 55, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, DE 2012 

Acrescentem-se ao Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2012, os seguintes dispositivos:

I - No inciso V do artigo 1º, as alíneas “g”, “h” e “i”, com a seguinte redação:
g) o artigo 12:
“Artigo 12 - O Especialista em Políticas Públicas I e o Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas I confirmado no cargo fará jus à promoção automática para Classe II da respectiva carreira. (NR)”

h) os §§ 1º, 2º e 3º do artigo 17:

“Artigo 17 - ................................................................... ..........................................

§ 1º - O interstício mínimo para concorrer à promoção é de 3 (três) anos de efetivo exercício nas classes I, II e III, e de 4 (quatro) anos nas demais classes. (NR)

§ 2º - Poderão ser beneficiados com a promoção até 20% (vinte por cento) do contingente integrante de cada classe da carreira de Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, do respectivo Quadro, existente na data de abertura de cada processo, excetuando-se a promoção da Classe I para a Classe II. (NR)

§ 3º - Nas classes em que o contingente integrante for igual ou inferior a 6 (seis) servidores, poderá ser beneficiado com a promoção 1 (um) servidor, desde que atendidas as exigências legais, excetuando-se a promoção da Classe I para a Classe II. (NR)”

i) o Artigo 18:

“Artigo 18 - Para fins de promoção, interromper-se-á o interstício quando o servidor estiver afastado para ter exercício em cargo, função-atividade ou função de natureza diversa do qual é ocupante, exceto quando se tratar de: (NR)”

II - O inciso IV, no artigo 5º, com a redação abaixo:

“Artigo 5º - (...)
IV – O Anexo I da Lei Complementar 1.034 de 4 de janeiro de 2008, alterado pela Lei Complementar 1.169, de 9 de janeiro de 2012.”

ANEXO I a que se refere o artigo 14 da Lei Complementar nº 1034 , de 4 de janeiro de 2008

Classe
(R$)

Especialista em Políticas Públicas I
5.800,00
Especialista em Políticas Públicas II
6.670,00
Especialista em Políticas Públicas III
7.670,50
Especialista em Políticas Públicas IV
8.821,08
Especialista em Políticas Públicas V
10.138,13
Especialista em Políticas Públicas VI
11.665,88
I) O inciso V, no artigo 5º, com a redação abaixo.

“V – O Anexo II da Lei Complementar 1.034 de 4 de janeiro de 2008, alterado pela Lei Complementar 1.169, de 9 de janeiro de 2012. 

ANEXO II a que se refere o artigo 14 da Lei Complementar nº 1034 , de 4 de janeiro de 2008

Classe
(R$)

Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas I
5.800,00
Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas II
6.670,00
Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas III
7.670,50
Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas IV
8.821,08
Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas V
10.138,13
Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas VI
11.665,88
II) O artigo 10, com a redação que segue:

“Artigo 10 - Ficam revogados os seguintes dispositivos:

I - o Artigo 16 da Lei Complementar 1.034, de 4 de janeiro de 2008.

II - Fica revogado o § 4º  do Artigo 17 da Lei Complementar 1.034, de 4 de janeiro de 2008.”

JUSTIFICATIVA
A emenda em questão, apresentada por solicitação da Associação dos Especialistas em Políticas Públicas do Estado de São Paulo, tem por objetivo excluir os Níveis de vencimentos das carreiras de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas e Especialista em Políticas Públicas - hoje com 06 (seis) classes com 02 (dois) níveis em cada classe correspondentes a uma amplitude de 28 anos para atingir-se o final da carreira, dessa forma estabelecendo um novo quadro remuneratório com 06 (seis) classes que correspondam a uma amplitude de 17 anos para que se atinja a última classe. Tal medida é importante para harmonizar a estrutura das carreiras em questão com as de outras carreiras de Estado — que possuem classificação apenas em classes, sem a subdivisão em níveis —, tornando as carreiras de Especialista em Políticas Públicas e Analista de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas mais atraente e competitiva para o recrutamento de mão de obra qualificada.

Um breve olhar sobre o número de exonerações ocorridas nas duas carreiras supracitadas faz por perceber que o quadro de vencimentos atual está sendo ineficaz em promover o interesse na continuidade nas carreiras. Um dos motivos para esse desinteresse é que, na estrutura atual, o período mínimo para se alcançar o final da carreira é mais longo do que no caso de outras carreiras de Estado. Segue uma listagem que ilustra a atual assimetria:

  4 anos - Procurador do Estado (LC 478/1986)

12 anos - Defensor Público (LC 988/2006)

17 anos - Especialista Ambiental (LC 996/2006)

20 anos - Agente Fiscal de Rendas (LC 1.059/2008)

28 anos - EPP e APOFP (LC 1.034/2008)

Importante ressaltar que o quadro proposto por essa emenda não altera os valores estabelecidos pela Lei Complementar anterior, apenas reorganiza a sua estrutura tornando-a mais atrativa e condizente com o contexto do Estado.

Os interstícios para ascensão na carreira propostos por esta emenda foram adaptados diretamente do § 1º do Artigo 24 da Lei Complementar n. 1.059/2008, que dispõe sobre o regime de trabalho e remuneração dos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas, e do § 1º do Artigo 13 da Lei Complementar n. 996/2006, que cria a carreira de Especialista Ambiental no Quadro da Secretaria do Meio Ambiente.

Sala das Sessões, em  6/2/2013
a) ALENCAR SANTANA BRAGA

